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Processo Administrativo Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007. 

Recorrente: E. M. DE F. GUIMARÃES-ME. 

Recorrido: PREGOEIRA MUNICIPAL. 

DECISÃO 

Vistos, etc.  

Trata-se de recurso administrativo apresentado no Processo 

Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007, cujo objeto é a “Aquisição de 

Equipamentos para o Hospital Municipal João Lins de Oliveira, Município de Concórdia 

do Pará, conforme Convênio nº 25/2018-SESPA” pela licitante recorrente E. M. DE F. 

GUIMARÃES-ME inscrita no CNPJ sob o nº 05.966.522/0001-66. 

A referida aquisição tem como finalidade atender a rede pública 

municipal de saúde. 

Alega em suas teses recursais que iniciada a sessão de recebimento e 

julgamento das propostas comerciais, foi abordado pela empresa licitante M.B. 

COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA que a recorrente apresentava sua 

proposta de preços apenas com a marca dos referidos itens, não especificando o modelo 

dos mesmos conforme o item 6.1, alínea “e” do edital. 

Que a Ilma. Pregoeira municipal não se manifestou acerca do alegado, 

limitando-se em descrever na ata que a recorrente fora desclassificada do certame. Que 

tal decisão carece de qualquer fundamento seja jurídico ou das próprias razões que 

entendeu a Ilma. Pregoeira em desclassificar a empresa recorrente.  

Afirma que em nosso ordenamento jurídico, tanto no âmbito 

administrativo quanto no judicial, as decisões devem ser devidamente fundamentas, não 

havendo espaço para decisões, sobre as quais, não se podem extrair as reais motivações 

ou fundamentos que a embasam. Assim, sustenta que na ata da sessão de recebimento e 

julgamento das propostas comerciais não consta qualquer manifestação de forma 

objetiva e direta por parte da autoridade julgadora da sessão que fundamente a 

condição e a decisão que entendeu pela desclassificação da recorrente.  
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Neste ponto, ao final, requer como preliminar a nulidade da decisão 

ante a ausência de fundamentação do decisum que julgou a licitante recorrente como 

desclassificada do certame.  

No mérito, alega novamente não haver embasamento fático para 

exercer o direito do contraditório e ampla defesa ante a ausência de fundamentação da 

decisão que julgou a empresa desclassificada, no entanto, leva em consideração que o 

fato deu-se pelo acolhimento da manifestação suscitada pela empresa licitante M.B. 

COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA que a recorrente apresentava sua 

proposta de preços apenas com a marca dos referidos itens, não especificando o modelo 

dos mesmos conforme o item 6.1, alínea “e” do edital. 

Que seguindo tal corrente, a decisão igualmente merece reforma.  

Aduz a recorrente que há redundância quanto ao instrumento 

convocatório ao passo que o mesmo impõe a necessária descrição das características do 

produto e também do modelo. 

Que trata-se de excesso de formalismo, vez que ao apresentar a 

especificação de determinado modelo impede que a licitante recorrente possa por 

ventura entregar produto de melhor qualidade, desde que possuinte das características 

impostas no edital. Que o modelo do equipamento, em síntese, significa a reunião de 

características próprias de determinado objeto.  

Que a obrigação de entrega de determinado modelo a ser descrita na 

proposta de preço somente é garantida caso a licitação fosse restrita aos próprios 

fabricantes.  

Aduz que o termo de referência do instrumento convocatório faz 

constar as características dos objetos que a administração pretende adquirir, alegando 

que a exigência prevista no item 6.1 alínea “e” mostra-se desarrazoada e 

desproporcional, o que viola os princípios norteadores da administração pública como o 

da isonomia e economicidade.  

Por fim, que se o instrumento editalício já caracterizou os produtos e 

bens a serem entregues, que descabe a autoridade administrativa o julgamento de 
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elementos técnicos dos bens devido a caracterização anteriormente realizada. Que caso 

assim faça, a modalidade “pregão” fora eleita de forma indevida.  

Requer, nesta parte, que seja afastada a exigência do item 6.1 alínea “e” 

do edital para manter a proposta da recorrente apta a fase de lances.  

A Ilma. Pregoeira manteve a decisão pelos seus próprios fundamentos. 

É O RELATÓRIO. DECIDO.  

Incialmente cumpre frisar que o presente instrumento foi interposto 

tempestivamente e subscrito pelo representante legal da empresa. Assim, conheço do 

presente recurso.  

Quanto a preliminar de nulidade em face da ausência de fundamentação 

da decisão que entendeu pela desclassificação da recorrente, assiste razão em suas 

fundamentações.  

Da análise da ata da sessão do certame que julgou a empresa recorrente 

desclassificada, verifica-se que a Ilma. Pregoeira Municipal não utilizou-se de 

fundamentos mínimos necessários para demonstrar a real motivação da decisão 

tomada, ainda que da manifestação de outra licitante acerca do descumprimento do item 

6.1, alínea “e” do edital.  

As decisões, não somente no judiciário, mas também no âmbito 

administrativo devem ser fundamentadas, notadamente aquelas passiveis de recurso em 

garantia do contraditório e da ampla defesa, como é o caso sub examine.  

Fundamentar a decisão não significa apenas mencionar a situação 

fática, é demonstrar e expor por que e de que modo a situação concreta vai de encontro 

a previsão legal, no caso, a da exigência editalícia. De fato, não ocorreu.  

Acerca do tema, assim leciona o eminente Doutrinador Dirley da 

Cunha Júnior1: 

                                                           

1 CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 7ª. ed., Salvador: Juspodivm, 2009, p. 529/530.  
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"(...) O princípio da motivação é exigência do Estado Democrático 

de Direito. Em face dele, toda decisão administrativa deve ser 

fundamentada em razões de fato ou de direito suficientes a 

ensejá-la. É necessário, assim, motivá-las, enunciado as 

circunstâncias fáticas ou jurídicas sobre as quais se arrima o ato 

decisório (art. 2º, parágrafo único, inciso VII). 

A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 

consistir em declaração de concordância com fundamentos de 

anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 

nestes casos, serão parte integrante do ato (art. 50, § 1º)". 

No mesmo sentido, nas palavras de Nelson Nery Jr.2: "(...) ingressar no 

exame da situação concreta posta à sua decisão, e não limitar-se a repetir os termos da 

lei, sem dar as razões do seu convencimento". 

O princípio da motivação não foi respeitado na decisão que entendeu 

pela desclassificação da recorrente, e, por conseguinte, feriu os princípios que garantem 

o direito de defesa da parte contrária.  

O entendimento jurisprudencial: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE. 

AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. (...) 3. Com efeito, correta a sentença ante a confusão 

gerada pela imprecisão da autuação, bem como a ausência de 

motivação dos atos praticados pelos agentes do INMETRO, o 

que redundou em cerceamento de defesa da Autora. 4. Remessa 

necessária e recurso conhecidos e desprovidos." (TRF 2ª Região - 

AC 404.050 - Relator Desembargador Federal POUL ERIK 

DYRLUND - 8ª Turma - unânime - 05/07/2007). (Destacou-se). 

PETIÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO. 

ART. 1.012, § 4º. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO 

                                                           

2 PRINCÍPIOS DO PROCESSO CIVIL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 5ª. ed., São Paulo: RT, 1999, p. 176. 
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ELETRÔNICO. INABILITAÇÃO DA EMPRESA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR. REVOGAÇÃO DO ATO. INTERESSE DE AGIR 

DO TERCEIRO COLOCADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 

DECISÃO ADMINISTRATIVA. (...) Nesse sentido, tem o 

impetrante, como concorrente no certame licitatório, direito 

ao devido processo legal licitatório, o que lhe assegura, sem 

dúvidas, também o direito à obtenção de decisão motivada, 

fundamentada, dotada de todos os seus atributos e elementos 

de validade. (...) (TJ-RS - PET: 70074893223 RS, Relator: Denise 

Oliveira Cezar, Data de Julgamento: 24/08/2017, Vigésima 

Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do 

dia 29/08/2017). (Destacou-se). 

Após a manifestação da licitante M.B. COMÉRCIO DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA de que “registra que a empresa E. M. DE F. GUIMARAES, CNPJ: 

05.966.522/0001-66, apresenta em sua proposta de preços apenas marca dos 

referidos itens, não especificando os modelos dos mesmos, conforme exigido no item 

6.1, letra “e” do edital”, no julgamento por item, fez constar a decisão da Ilma. Pregoeira 

o seguinte: “A empresa E M DE F GUIMARÃES foi considerada desclassificada.”, por 

lógica, pelo descumprimento do item editalício supramencionado. 

Entendo, porém, que as decisões tomadas por item em face a 

recorrente, todas no mesmo sentido e com a mesma redação, não atenderam as 

condições mínimas de fundamentação para que justificasse tal resultado, o que deveria 

ser feito com base no já demonstrado. Isto, pois, mesmo que com a manifestação de 

outra licitante, não cabe a Administração acata-la de ofício, devendo passar pelo crivo da 

legalidade, o que deve ser feito com a devida fundamentação. 

O art. 282, § 2º do NCPC prevê que o juiz quando puder decidir em favor 

do recorrente pelas teses de mérito, poderá deixar de pronunciar a nulidade para que se 

repita o ato ou suprir-lhe a falta quando for o caso.  

Art. 282.  Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são 

atingidos e ordenará as providências necessárias a fim de que 

sejam repetidos ou retificados. 

(...) 
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§ 2o Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem 

aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a pronunciará nem 

mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

Da análise do mérito recursal, verifico que assiste razão a recorrente no 

que diz respeito contestação da exigência editalícia de indicação de marca e modelo 

(item 6.1, “e”) do equipamento na proposta mesmo que suas especificações encontram-

se de acordo com o termo de referência.  

 

Desta forma, deixo de pronunciar a nulidade para fundamentar o 

acolhimento do mérito nos termos do art. 282, § 2º do Novo Código de Processo Civil. 

A indicação das marcas e modelos dos bens a serem adquiridos pode 

ser realizada como técnica que permite maior agilidade e melhor cumprimento ao 

princípio da padronização (Lei 8.666/933). Porém, para que tal exigência seja feita de 

forma legal no âmbito administrativo, requer fundamentação técnica consistente para 

que não resulte na quebra de isonomia entre os licitante.  

Sobre esse tema, assim dispõe a Súmula 270 do Tribunal de Contas da 

União (TCU): “Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a 

indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de 

padronização e que haja prévia justificação”. 

No processo em análise, verifica-se que não há previsão de 

padronização para a exigência de marcas e modelos na proposta. 

Ainda, a indicação de determinada marca no processo licitatório é 

possível como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto 

                                                           

3Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  I - atender ao princípio da padronização, que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de 
manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
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 Porém, o edital em análise não prevê indicação ou preferência por 

nenhuma marca específica, passando a exigência de marca e modelo contida no item 6.1, 

“e” possuir finalidade meramente informativa, mas que não traz prejuízo quando da sua 

ausência. Vejamos: 

6.1. A proposta deverá ser apresentada em uma via, impressa, 

redigida em português, em formulário oficial da empresa, que 

contenha a razão social, endereço, telefone, fax, CNPJ/MF e 

qualquer outro dado considerado relevante, rubricada em todas 

as suas folhas e assinada na última, sem emendas, rasuras, 

ressalvas ou entrelinhas, e nela deverão ser observados os 

seguintes requisitos, que serão levados em consideração no 

julgamento: 

(...) 

e) Detalhamento de todas as características técnicas do objeto 

licitado ofertado, neste caso indicando, expressamente a sua 

marca, modelo e demais condições porventura estabelecidas neste 

Edital; 

Importante ressaltar que a exigência de detalhamento de todas as 

características técnicas do objeto é tida de forma legal, vez que deste detalhamento 

contido na proposta é que se verifica a adequação ao previsto no termo de referência.  

Ainda que o edital fizesse alusão a determinada marca, deve a 

Administração tomar a devida cautela quanto a possibilidade de apresentação de marca 

semelhante ou de qualidade superior, conforme é o entendimento do Tribunal de Contas 

da União em decisão acerca de aquisição de equipamentos da mesma natureza deste 

certame. Vejamos: 

“Permite-se menção a marca de referência no edital, como forma 

ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, 

caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do 

tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, 

podendo a Administração exigir que a empresa participante do 

certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 

compatíveis com a marca de referência mencionada. (...) para a 

aquisição de equipamentos hospitalares, conduzido pelo 
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Departamento de Logística em Saúde do Ministério da Saúde 

(DLOG/MS), face à exigência editalícia de marcas específicas para 

o módulo de oximetria de pulso, anotou o relator ser 

possível “haver menção a uma marca de referência no ato 

convocatório como forma ou parâmetro de qualidade do objeto 

simplesmente para facilitar a sua descrição”. Nesses casos, 

registrou, “deve-se necessariamente acrescentar expressões do 

tipo ‘ou equivalente’, ‘ou similar’ e ‘ou de melhor qualidade’”. (TCU 

- Acórdão 113/2016-Plenário. Relator Bruno Dantas). 

Ainda: 

ENUNCIADO. A indicação ou preferência por marca em 

procedimento licitatório só é admissível se restar comprovado 

que a alternativa adotada é a mais vantajosa e a única que atende 

às necessidades do órgão ou entidade. (TCU - Acórdão 88/2008-

Plenário. Relator Marcos Bemquerer). 

No caso sub examine, o objeto visa a aquisição de equipamentos para o 

Hospital Municipal João Lins de Oliveira, estando no termo de referência as exigências 

necessárias para a aquisição dos mesmos, qual seja, o detalhamento de suas 

características, sem fazer indicação ou preferência a nenhuma marca e modelo. 

Na proposta apresentada pela empresa recorrente, a mesma descreve 

as características do equipamento ofertado de acordo com o que prevê o termo de 

referência do edital. 

No caso em tela, a administração não pode exigir que seja informado a 

marca e modelo do produto na proposta, pois o que se deve resguardar é a adequação 

das características do mesmo, pois é o que prevê o termo de referência do certame. 

É cediço que o edital é a lei do pregão, não sendo incomum a previsão 

de que o não cumprimento de suas exigências resulta na nulidade da proposta. Porém, a 

aplicação do procedimento formal deve ser diretamente ligada ao princípio da 

razoabilidade. 
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Nas lições de Petrônio Braz4: “O princípio da razoabilidade limita, pelos 

seus próprios fundamentos, a arbitrariedade administrativa. A decisão discricionária só 

é legítima se for legal e razoável.” 

No mesmo sentido, é o entendimento sedimentado do Supremo 

Tribunal Federal - STF: 

LICITAÇÃO: IRREGULARIDADE FORMAL NA PROPOSTA 

VENCEDORA QUE, POR SUA IRRELEVÂNCIA, NÃO GERA 

NULIDADE. (...) Verifica-se, pois, que o vício reconhecidamente 

praticado pela ora recorrida, embora reflita desobediência ao 

edital, consubstancia tão-somente irregularidade formal, incapaz 

de conduzir à desclassificação de sua proposta. Se de fato o edital 

é a “lei interna” da licitação, deve-se abordá-lo frente ao caso 

concreto tal qual toda norma emanada do Poder Legislativo, 

interpretando-o à luz do bom sendo e da razoabilidade, a fim de 

que seja alcançado seu objetivo, nunca se esgotando na 

literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a vinculação ao 

instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a 

assegurar o atendimento do interesse público, repudiando-se que 

se sobreponham formalismos desarrazoados. Não fosse assim, não 

seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis os quais, em 

algum ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz 

estabelecida pelo instrumento editalício. (...) (STF - RMS: 23714 

DF, Relator: SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 

05/09/2000, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 13-10-

2000 PP-00021 EMENT VOL-02008-02 PP-00226). (Destacou-

se). 

Tendo em vista que a exigência do item 6.1, alínea “e” do edital em 

constar na proposta marca e modelo do equipamento a ser adquirido pela administração 

é exigência de natureza meramente informativa e que da informação de suas 

características na proposta de acordo com o termo de referência do edital não há 

                                                           

4 BRAZ, P. Tratado de Direito Municipal - Volume II. 1. ed. São Paulo: Mundo Jurídico, 2006, p. 222 
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prejuízo a verificação de adequação das especificações do mesmo, entendo que por sua 

irrelevância não gera nulidade da proposta ou desclassificação da empresa.     

Diante do exposto conheço do recurso e deixo de pronunciar a nulidade 

suscitada em preliminar, nos termos do art. 282, § 2º do NCPC, para, no mérito, DAR 

PROVIMENTO ao recurso para deixar de exigir na proposta a indicação de marca e 

modelo conforme previsão do item 6.1, “e”, mantendo-se a exigência de detalhamento de 

todas as características técnicas do objeto licitado ofertado, restando a recorrente 

classificada para a fase de lances a ser novamente realizada. 

Publique-se.  

Concórdia do Pará, 05 de abril de 2019. 

 

 

Elias Guimarães Santiago 

Prefeito Municipal  
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